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Gilson D ipp: Até a Constituição de 1967 e a Emenda de 1969, o 
Judiciário e o Ministério Púbtico estavam em posição de fragilidade ante o 
Poder Executivo. Com a AssembJeia Nacio nal Constituinte, to davia, essas e 
ouuas insuruições procuraram ocupar seu espaço. 
Consolidada ~ssa auto no mia, surgiram claramente aspectos que 
mosuavam a desarmonja administrariva de tais insciruições, se ja um vazio 
de autOrjdade ante a indisciplina adminis trativa, seja um vazio de auto ridade 
ante a indisciplina de magistrados e de membros do Ministério Púbtico, como 
desvios éticos, corrupção, abuso de autoridade, além de anomalias na conduta 
operacio nal, que se configuraria, basicamente) na mo rosidade e na inefi ciência. 
Critica-se muito o Judiciário pela morosidade e pela falta de eficácia de suas 
decisões. Lembro, conrudo, que a máquina Judiciária é composta ram bém por 
aqueles atores que fazem parte dela, como o Ministério Público, os advogados, 
as defensorias públicas e todos aqudes que se responsabilizam pela eficácia do 
pxocesso. Os Conselhos) por sua composição, que não traosborda os limites de 
seus próprios componentes, trazem uma aberU1ra tnuito g rande em termos de 
fi scalização, de planejamento e de csuarégia. Fizeram com que os jlúzes estivessem 
ao lado do Ministério Público, o Ministério Público ao lado dos advogados, os 
advogados ao lado dos representantes das duas Casas do Congresso Nacional, 




In: CONGRESSO BRASILEIRO DAS CARREIRAS JURÍDICAS, 2., 2010, Brasília. 
Anais.... Brasília: Instituto Perspectiva, 2010 . p. 323-330
Coordenador - Gilson Dlpp 
Alguns preconizamm, à época, e continuam preconizando que a 
Justiça Milita< també,!, deveria ter assento no Conselho Nacional de Justiça. 
Reivindicação justa. A Justiça Mi li tar não bastaria es tar apenas integrada ao 
Poder ]udióário, e sim que seus compo nentes quisessem ser parte efetiva do 
judiciá rio. Seria preciso que aqueles que viessem uniformizados, em suas forças 
armadas respectivas, se despissem da farda, '1ue, até hoje, usam em salas de 
ju lgamento, para serem juízes e terem atividade jur isdicional. 
Avançamos nos dois Conselhos degrau por degrau. Nós tivemos 
de termin~ções e m relaçào ao nepotismo, à o bediéncia do teto salarial nas 
duas in stirujções ao teto constitucional. Tivemos uma interligação de ó rgãos 
Cjue, até então, não se comunicavam. No 'tvlinistério Público. a autonomia e a 
independência de seus membros são de tal o rdem que eles podem, em uma 
sessão de julgamento, se manifestar contra o parecer de seus colegas do órgão 
no mesmo processo. Essa autono mia precisa ser levada em conta no sentido de 
uma integraçào da lnstituição. 
No Conselho Nacional de Justiça, duas linhas mestras sedimentaram 
a atuação, principalmente nos últimos dois anos. Uma é o Conselho tentar 
harmonizar justiça do tra ba lho, jusriça federal, jus ti ça militar da União, justiça 
militar es tadual e justiça eleitoral em complexidade e peculiaridade de cada 
uma, pOIS, talvez, seja a justiça brasileira a mai s complexa do mundo em 
te rmos de ramificação, além de todas elas estarem submetidas ao Supremo 
Tribunal Federal. 
Mas duas disciplinas são preconizadas, principalmente no CNJ. Uma é 
a disciplina para a eficácia, que é o ctireito constitucional que todo cidadão 
tem à razoável duração do processo, expresso na E menda Constitucional 45, 
bem como para a transparência do Ju diciário brasileiro em termos de dados 
concretos. E a o utra cL sciplina é a disciplina para a é tica. Todo cidadào tem o 
direito de ser julgado por um juiz de repu ração ilibada. Sem esses doi s princípios, 
o direito à duração razoável do processo e o direito de o cidadão ser julgado 
pOI um juiz eticamente irrepreensível, nào teremos o Jucliciário eficaz. E isso 
serve também para o Ministério Público. 
O jucticiário brasileiro ainda está preso a amarras, das quais tem de se 
libertar. Há uma carência absoluta de recursos humanos e materiais para o juiz 
de primeito grau, onde tudo começa. E existe, em alguns tribunais de E stados 
pequenos e com orçamento licnitado, um excesso de servid ores e de nomeações 
para ca rgos de confiança em detrimento do concurso público. O CNJ e, em 
especial, a Corregedoria rêm a função de fi scaliza r o bom andamento de 
serventias extraj udiciaj s, ca rtórios de registro de imóveis, tabe lio natos, registro 
civil e prorestos. Constatamos, para pesar nosso, que a regra constitucional 
que determina o concurso público para uma função de Estado. uma função 
delegada ao particular, raramente é obedecida. 
Cinco anos são quase nada para lima instituição. A confiança que o cidadâo 
e os juízes depositam no Conselho Nacional de justiça, a confiança que os juizes 
depositam no Conselho Nacional de Jus tiça dá-nos uma responsabilidade que 
es tá acima de nossas possibilidades e, inclusive, de nossa con1petência, mas 
demo nsrra a sede que o cidadão tem de se manifestar. 
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Isso é, efetivamente, algo republicano e democráti co. O Conselho 
Nacional do Ministério Público esrá seguindo as mesmas pisadas do CN), 
realizando inspeções pontuais e identificando estatísticas. E o Judiciário 
brasileiro não é apenas a Justiça Fede ral e a Justiça do Trabalho, ambas muito 
bem aquinhoadas em termos de recursos financeiros, mareriais e humanos. A 
jus tiça do país também é aquela justiça do Piauí, do Pará, do Amazonas. As 
inspeções que fazemos não se limitam às capitais, não se limitam a processos, 
mas também abrangem as lici tações, os quadros de recu rsos humanos, as 
no meaçôes e o ne po tislTIO. 
Por fim, nós temos de ter sensibi lid ade, co mpree nsão e discernimento, 
mas também a p res teza e a au toridade de transform ar o que vi mos no 
Brasil, para que o jurisdi cio nado tenha uma justiça igualitária e equâni me 
que possa fazer com CJue todos aq ueles que aspiram a um Brasil melhor 
possa m presenciar, ai nd a nesta nossa gcxação, o enco ntro d este país com 
seu grande futuro. 
Cláudio Abramo: O indicador de confiança do Judiciário, segundo a 
úl tima publicação da Fund ação Ge rúlio Vargas relativa ao primeiro semestre de 
2010, apo nta que 92,3% das pessoas consideram o judiciário brasilei ro lento 
ou muito lento. 
A independência que as institUições judjciais ganharam com a 
Constinüção de 1988 nâo fo i algo necessariamente bom. lnde pendência não 
é essencJalmente Uln negócio positivo, porque uma de ,suas consequências se 
verifica quando o membro não obedece a runguém. E impossível que uma 
o rganização funcione assim. 
"tvlas, no próprio judiciário, a independência excessiva dos juízes faz 
com que as mesmas ações sejam propostas sis tematicame nte e resist:l m 
ferozmen te às decisões que convergentes pa ra eJes. 1s:50 é uma das ca usas do 
conges tio namento dos tribun ais superio res, po rque vão sempre aparecendo as 
mesmas questões, enquan to o juiz decide não sei () quê. E a justiça precisa 
funcionar pa ra o cidadão, e não para os operadores do direito. Os operadores 
do direito são servidores, eles rêm de servir ao público. 
Mas o sistema valoriza a interposição de recursoS pdos advogados para 
prorelar uma decisào na jus tiça. Estimula a caça a renda por advogados. Quem 
nào tem dinheiro para pagar advogado não consci-,'Ue interpor recursos e vai para 
a cadeia. lvIu iros pobres foram condenados em primeira instância, mas aquele 
que pode pagar um advogado vai até o Supremo Tribunal Federal, como é o caso 
de empresas, de pessoas ricas c do Esr.::tdo. A tiás, o E~tado é o maior litigant(;:: mJ 
Cone. De acordo com cálculos recentes, cerca de 60% das ações que correm no 
Supremo têm o Estado como um dos li tigantes. E existem autores que classiJiom 
a litigància do Estado nos tribunais superio res como de má- fé. 
Mas apesar de sn um ó rgão de co ntrole inter no 1 o Conselho Nacional 
de justiça tem cido um papel muito relevante na modernização do judiciário 
brasileiro, Não apenas nos aspectos v isíveis, co mo o nepotismo, mas na 
tentativa de uniformização elos procedimentos admi nistrativos nos tri bu nai::i. 
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pois eles mudam de denominação. O Conselho Nacional de Justiça impôs aos 
tribunais que se informatizassen1 no século Xc'G. E vários ainda não o são. 
A Transparência Brasi l tem o mapa da opacidade do Judiciário brasileiro. 
Metade dos uibunais de justiça ainda vivem no século XIX, sem informatização. 
A Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça estabelece que os ttibunais precisam 
identificar os processos anteriores a 2005. Mas porque os tribunais precisam 
identificar esses processos' Porque, é claro, eles estão em pilhas de papel, sem 
nenhuma espécie de organização. 
Os relatórios do Conselho Nacional de Justiça mostram que os tribunais 
estão melho rando ano após ano. Os tribunais, cada vez mais, cada vez mais 
são obrigados a fornecer info rmações que antes não possuíam. Existem vários 
tribunais no Brasil, por exemplo, que publicam essas informações, como, por 
exemplo, quais juízes estão com determinados processos e há quanto tempo. 
Então, em uma apreciação superficial, eu diria que o Conselho Nacional de 
Ju stiça tem feito um excelente trabalho. 
. E o que dizer do Conselho Nacio nal do Ministério Público? ada. Ele 
inexiste. Acho absurda essa Lndependência do Ministério Púbuco brasileiro, em 
que o promotor não obedece a ninguém. Ele não obedece administrativamente 
a ninguém. E não há organização de espécie alguma que funcione sem 
hierarquia. Alguém conhece algum indicador de desempenho do Min.istério 
Público' inguém jamais viu, porque nada é medido. 
E m 2009, o relatório do Conselh o Nacional de Justiça foi emitido em 
o urubro, creio, e, na mesma semana, saiu o relatório do Conselho Nacional do 
Ministério Público. O relatório do CNMP é constiruído exatamente de doze 
páginas, das quais dez são dedicadas às razões porque o Ministério Púbuco Federal 
e EstaduaJ se recusaram a dar as informações solicitadas. Então, é um desastre a 
atuação do Conselho Nacional do :tv1inistério Público, pelo menos nesse sentido. 
Inúmeros promotores foram denunclados ao CNMP por corrupção. 
No que diz respeito à eficiência de sua atividade, o Ministério Público 
brasileiro não é vigiado nem por si mesmo. Então, durante muitos anos, O Judiciário 
brasileiro foi rachado como O mais opaco dos Poderes da Reptiblica. Ele ainda 
é bastante opaco, mas nada que se compare ao Ministério Público. O Ministério 
Público é um buraco negro. E uma instituição muito renomada na Constituição 
de 1988, que prestou serviço consideráveis ao país, só que não viverá desses louros 
pa,a sempre. Não é possível que uma instituição funcione com O grau de opacidade 
e com a indisponibilidade de se dar a entender e a conhecer. 
José E duardo Sabo Paes: Em nosso Estado, oMinistério Público ganhou 
contornos totalmente diferenciados, carregando um acúmulo de atribuições, 
algumas totalmente dispares. Ademais, de acordo com nossa configuração 
constirucio naJ, o membro do Ministério Público é um age nte político, em razão 
de uma série de garantias e prerrogativas que lhe foram dadas, situação que o 
distanciou do princípio republicano. 
Todos os membros do Judiciário ou do Ministério Público devem 
ter como lir:nite o bem comum e o interesse público, assim como devem se 
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Quanto à formaçào, o Conselho Nacional do Ministério Público (e. \[1') 
tem 14 (quatorze) membros c o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 15 «I"linze). 
A participaç~io da sociedade civil foi muüo bem coJocada, mas detém um limite 
numérico e uma forma de seleção e recrutamento pelos órgãos represcnratin)s 
da sociedade - em nosso caso, pela Câmara e pelo Senado. Até o momento, 
não fo ram escolhiJ os cidadãos que não tivessem formação jurídica. 
O primeiro po nto é a guestão da o bediêocia ao princípio republicano. O 
segu nd o, o reconh ecimento da autonomia dos dois Consdhos. Tal aUlol1olnia 
dos Conse lh os é diferenciada também em rdação ao poder re~ulam"ntar. 
Atual m en te, a autonomia está sedimentada na presença desses Conselhos 
den tro do próprio Poder Judiciário como um todo. Podemos l'ntende!' 
que o CNM p co labora na sedimentação do Ministério Público b"sileiro, 
po rque nossa real idade é de pequenos nichos. 1':, hoje, pelo menos de f 01'111,1 
constitucional, não te mos o M inisri:rio Publico brasileiro. O primeiro ~1\"anç() 
do CNrvIP fo i unir todos esses en tes em sua própria formação. ~ qual nào 
respeitou a envergadura e a ~rande7.a dos Estados. 1sso porque, dos 2(, 
(vinte e seis) Es tados brasileiros, temos apenas 3 (três) representantes no 
Conselho Nacional do \Iin.istérjo Público, o CJue difere da l ' niiio, que telTl 
uma representação proporcion~lmenre ma.ior. 
Espera-se de um conselho Oll de um poder regulamentar o fortalccirncllu> 
da instituição quanro ao Cllll1prúnento de sua missão de in tegra r, dcsen\'okcl' 
e traba lhar com ética, transparência e pluralismo, a fim de lhe atribUir 
credibilidaoe. Criados sem ~ mínima estrutura, esses ó rgnos completaram cinco 
anos, e7 aruahnente, o CN NfP é o que tem estrutura maior para realização de 
suas atividades. Apenas no dia 16 de junho de 2010 é <Jue houve, ror parte do 
CNMP, a publicação de uma recomendação aos membros do ~Iinistério Público 
bcasileiro, no sentid o de que se racionali 7.assc sua inrervL.:oção no Processo 
Civil , em razão dos interesses sociai~. coletivos e incli\'iduais que sào postos a 
exame do órgão, assim como em razão da JUSta expectativa da sociedade. 
O Conselho Nacional do Ministério Público encerrou a, in,peçõcs nos 
Estados do Piauí e do Am:tzonas, identificando dezenas de irre~ularidade,. 
Q uanto à manifestação do Co nsel ho Nacional no sen tido de llut: os prOl11otorc~ 
e procuradores buscassem red uzi r ou otimt7.<lr sua atuação no âmbilo UO 
processo civil , fez-se ausente a nece!:isidade da intc(\"Cnçào dt:sst órgão el11 
casos de procedimentos especia is de demissào voluntária, habjJjtaçào de 
casamento, ações de divórcio e separaç~o em gue nào hOl1n.~r cllll1ulaçào de 
ações de interesse de nlenor ou incapaz e ação onJi nária de partilha de ben~. 
No Minis té rio Público, a disparidade existe não só cntre as unidades do 
própno órgão, assun consideradas pelo Cl"" f\ IP, mas, sim, in ternamente, em 
razão da autonomia Jc seus Illen1bros. 
QUaDW à transparência democrática, não CX iSlC órgão com t11~is eleições 
do que no Ministério Pú blico. I lá eleições para promotores, procuradorc" 
coordenadores, chefes, Conselho Superior, Procurador-Geral e Procurado!' 
Distrital. O Conselho t acionai do i\l in istério Público e o Conselho Nacional 
de Justiça detêm o poder regulamentnr? São poderes rcgulnmcntares próprios? 
Autô nomos) Até qu e po nto) 
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Alguns doutrinadores já enfocaram essas questões e o Supremo Tribunal 
Federal) cambém. O Ministro Ayres Britto tem um excelente voto a respeito. 
Por exemplo, o limite desses dois Con selhos para regulamentar o tempo de 
exercício de atividade jurídica são três anos. Mas o que está dentro dessa 
atividade jurídica? Estágio, capacitação por mestrado, por doutorado? Será que 
esses Conselhos têm esse poder de fazer essa regulamentação? E um exemplo, 
. . 
mas eX.l Slem multos outros. 
Miguel Ângelo Cançado: Sempre se espe ra da advocacia e, sobrerudo, 
da Ordem dos Advogados do Brasi l (OAB), um papel questionador. 
E inacreditável gue o Judjciário tenha func ionado por tantos anos no 
Brasil sem que tivéssemos o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
T rês expressões resumem bem a que veio o Consel ho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, quai s sejam, transpa rência, excessos e 
necessidade de repensar o Poder Judiciári o. Acredito que, n esse tripé, está 
a história da pressão da advocacia brasileira no sentido de se implantar 
um orga ni smo co mo o CNJ e o Conselho Nac ional do Ministério Públi co 
(CNl'vI P). O Conselho rederal da Ordem dos Ad vogados do Brasi l entenue 
que o Ministério Público e o Conselho Nac iona l de Ju stiça es tão cumpr ind o 
a vontade do legislador cons titui nte e derivado, por meio da Eme nda 
Constituci ona l 45 / 2004 
Disse, rece ntemente, O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil que o Conselho Federal de Justiça cai u nas g raças do 
cidadão brasileiro. Ames da Constiwição atual, o cidadão brasileiro tinha receio 
de bater às portas do Judiciário e sequer sabia como fazê-lo efetivamente. A 
Constituição ensinou o cidadâo brasileiro a exercer a cidadania em sua plenitude 
e a buscar a defe~a dos seus interesses. E, a parti r desse momenro, precisou-se 
repensar a estrutura de func ionamento do sistema de justiça. que ainda é uma 
quimera, infelizmente. Estamos no caminho de debelarmos a morosidade do 
Poder Judiciário, mas ainda é um sonho dizer que já alca nçamos a efetividade 
na entrega da prestação jurisdicional. 
Oucrossim, o CNJ agiu efe tivam ente no caso da magi stratura do Mato 
Grosso, do Ma ranhào e do Amazo nas. Essa é a perspectiva do Consel ho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil acerca do desempenho atual do 
papel do CNJ O prazo de cinco anos é pouco tempo para a consolidação 
de uma cultura de func io namento, identidade e vocação desse órgão . .E, se 
me permitem os inreg rames do Ministério Públi co, o CNMP ai nda nâo foi 
capaz de faze r a leitura da vomade da sociedade e do legislador co nstitu inte 
ao editar a Emenda Cunsri tuci o nal 45, a respeiro de sua identidade e 
vocação. Feli zmenre, na atual compos ição, O CNJvlP vem tendo o CNJ 
como referência. 
É. verdade que o Ministério Pú blico ganho u outra co notação, pois, 
até 1988, era apenas um órgão de palpite, mas vem cometendo exces~()s. 
E, exata meme nesse sen tido, oiío há qualquer indicador de desempenh o do 
Min istério Públic o nu Brasi l, tanto em relação a hierarquia quanto à efetividade 
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o Poder JucUciário existe em função da vontade da Lei, a se rviço do 
cidadão. E os advogados, os integrantes da magistratura e os membros do 
Ministério Público devem agir no âmbito de suas instituições. Os Códigos de 
Processo Penal e Civil estão sendo integralmente reformados para atender a essa 
vontade. A Emenda Constitucional 45 traz essas ideias, para trazer efetividade, 
celeridade, acesso e entrega da preStação jurismcional. 
Mas nenhuma dessas iniciativas me pareceu mais expressiva do que a 
criação do CNJ, que logrou receber a simpatia da sociedade brasikira em tão 
pouco tempo, porque vem cumprindo a vontade de m os trar a. "ca ixa preta" do 
Judiciário. Espero que o CNMP consiga alcança r a identidade e a vocação para 
mosttar à sociedade o que faz O Ministério Público. 
A imprensa também tem o papel fundamental de impulsionar, inclusive, 
as mudanças e a aplicação da vontade do legislado r, seja pela O rdem dos 
Advogados, seja pelo Poder J~diciário o u pelo Minis tério Público. E la é a caixa 
de ressonância da sociedade. E por meio dela que oco rre a grande capilarização 
das informações. Essa é a leituta que faço sobre a criação e a importância 
desses dois órgãos chamados de Controle Externo do Podet Judiciário e do 
Ministério Público. 
Juliano Basile: H oje, vemos o controle pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e pelo Conselho Nacional do Minisrério Público (CNMP), assim 
como vemos, de certa forma ) um con trole que a jmprensa faz a respeito desses 
órgãos. 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), desde sua criação, tomou uma 
atitude bastante louvável em relação à imprensa, por ser muito aberto a e la. 
Quando foi criado, tínhamos a expec tativa de que seria um local de difícil 
cobertu ra, porque, ali , estariam sendo discutidos assuntOS extremamente 
polemicos, se nsíveis ao Judiciá.rio. Mas, logo após sua criação, houve um 
julgamento histórico, que tratava de nepotismo, indicando que o CNJ vinha 
mesmo para coibir abusos do Judiciário. A partir desse ju lgamento, conferimos 
a esse órgão atenção redobrada, difete ntemente do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNNn'), que, infelizmente, é um órgão que nào tem 
acompanhamento ostensivo da imprensa. Ademais, O CNJ também informa 
os jornalistas, postura bastante louvável no sentido de abrir os problemas da 
Justiça para a imprensa. , 
l\ós, jornalistas, tmnbétn exe~cemos nosso controle. E uma tarefa gue 
incomoda principaJmeme os juizts. As vezes, percebo, na prim eira e na segunda 
instâncias, juízes com mldta desconfiança em relação aos jornalistas. Nos úJcünos 
anos, o Judiciário está aprendendo a d iaJ ogar com a imprensa. Ainda existe () juiz 
tramcional, que só fala nos autos, Mas começamos a perceber magistrados que 
sentem necessidaoe de explicar melho r suas decisões e, até mesmo, de entender o 
processo de funcionan1cnto da imprensa. o to que, mesmo cOtn Presidentes de 
concepçôes discinm s, o CNJ manteve a aberrura à imprensa. 
Então, a função da imprensa c coloca r os problemas, para que as 
in stituições possa m tomar dec isões a respeitO Je assuntos polêmico s. A esse 
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que, apesar de nào falar com a imprensa, compreendia a importância de seu 
papel: "A imprensa é a única insti tUição dotada de flexibilidade para publicar as 
ma zelas do Execu tivo, as mazelas dos Poderes da RepúbUca. Não existe lugar 
para sacrificar a liberdade de expressão no plano das instituiçães que regem a 
vida das sociedades democráticas. Quando se tem um conflito entre a liberdade 
e sua restrição, deve-se defender a liberdade. O preço do silêncio para a saúde 
institucional dos povos é muito mais alto do que o preço da livre circulação das 
ideias". 
Ficou uma lição não só para nós, jornalistas, mas, sim, para a sociedade 
como um todo. 
Gilson Dipp: Todos nós, agentes políticos, somos servidores públicos 
e, por isso, nossa prestação de contas é à sociedade. Nossa atividade es tá 
condicionada ao interesse público, ao interesse social, ao cidadão e à 
conso lidação do regime democrático. Sempre houve dispuras entre as carreiras, 
po rqu e competência é poder - e ninguém quer abrir mào do poder. 
Quero louvar a Defensoria Pública, tão incipiente neste Pais. Quando 
fizemos os mutirões carcerári os t: as inspeções, constatamos que há Estados 
que, praticamente, não têm D efensoria Pública. Para aqueles que realmente 
necessi tam, se não houver Defensoria Pública, não adianta es tarem o Ministério 
Público e os juizes atuantes. 
A maioria das varas da infância e da juventude não é do tada de psicólogo, 
de assistente social, de pedagogo. Isso é essencial para a assistencia à infância e à 
juventude. Agora, o CNj firmou um convêrúo com o Gabinete Institucional da 
Presidência da República e com a Secretaria Nacional sobre Drogas (SENAD), 
em que serão capacitadas 15.000 (quinze mil) pessoas entre operadores de 
Dil:eiro, juízes, servido res, colaboradores e voluntários. 
Temos um Judiciário ainda desestruturado. Temos, também, um 
J\llinistério Público que não é atuante nesse aspecto. E a Defensoria Publica, 
que só agora está se institucionalizando, às vezes, tem dificuldade de atuar. O 
papel dos Conselhos corresponde a aproximar - e eu di ria que o CN) já é, 
de certa forma , o grande interlocutor da sociedade com o Judiciário. Antes do 
CNj, o tribunal não dialogava com juiz de primeiro grau e, muito menos, com 
o cidadão. O Conselho Nacional do J\llirústério Publico começou, sim, a atuar, 
apesar de ter demorado um pouco mai s e ter sido menos estrutu rado. O CNj 
e o CNMP sofreram várias exigências, ainda em sua juventude institucional, e 
estão, por conseguinte. em acelerado processo de amadurecimento. 
sso 
 
 
